
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3293230 - ES (2026/0238769-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : HELENA CRISTINA VERVLOET 
ADVOGADOS : LIVIA VELASCO PIMENTA - ES012677

CARLOS ALBERTO CERUTTI PINTO - ES004990
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE
SEGURANÇA.  ALEGAÇÃO  DE  DEMORA  NA  ANÁLISE  DE
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. APRECIAÇÃO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO  APÓS  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  PERDA
DO OBJETO. AFRONTA DIRETA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
VIOLAÇÃO REFLEXA A TEXTO DE LEI FEDERAL. DESCABIMENTO
DE  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO.  ÓBICES  À  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do
Presidente  da  Junta  de  Recursos  do  Conselho  da  Previdência  Social,
pleiteando  o  julgamento  de  recurso  administrativo,  tendo  em  vista  o
transcurso  do  prazo.  Na sentença,  julgou-se  o  pedido  procedente,  com a
concessão da segurança. No Tribunal a quo,  o mandado de segurança foi
extinto por perda superveniente do objeto. O valor da causa foi fixado em
R$ 1.000,00 (mil reais).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III - O inconformismo da parte recorrente está fundamentado em
dispositivo constitucional, norma que refoge ao conceito de "tratado ou lei
federal"  exigido  pelo  artigo  105,  inciso  III,  alínea a,  da  Constituição  da
República.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATÓRIO

O recurso especial foi interposto no Tribunal Regional Federal da 2ª Região

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. PERDA DO OBJETO.
REQUERIMENTO CONCLUÍDO. CASO NO QUAL SE PLEITEIA, EM MANDADO DE
SEGURANÇA,  QUE  SEJA  CONCLUÍDA  A  ANÁLISE  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO,  NOS  TERMOS  DO  PRAZO  ESTABELECIDO  PELA  LEI  Nº
9.784/99. O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO JÁ FOI FINALIZADO E O OBJETO
DO PEDIDO INICIAL RESTOU SUPERADO. PERDA DE OBJETO, DE MODO QUE O
FEITO  DEVE  SER  JULGADO  EXTINTO.  REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
CONHECIDAS PARA JULGAR EXTINTO O FEITO.

O  acórdão  recorrido  tratou  de  mandado  de  segurança  cujo  objeto  era  a

conclusão  da  análise  de  requerimento  administrativo  previdenciário  no  prazo  da  Lei

n. 9.784/99. 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região conheceu da remessa necessária e da

apelação,  porém extinguiu  o mandamus  por  perda  de  objeto,  uma vez  que  o  recurso

administrativo indicado na inicial já havia sido julgado. 

A recorrente interpôs recurso especial, com fundamento no artigo 105, inciso

III, alíneas a e c, da Constituição Federal (CF/88), alegando violação aos artigos 1.022,

1.025 e 489, § 1º, IV, do CPC/2015 e ao artigo 5º, XXXV, da CF/88, além de divergência

jurisprudencial.

O recurso especial, contudo, foi inadmitido.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente,  verifica-se  que  o  cerne  da  controvérsia,  alegada  violação

ao  artigo  5º,  XXXV,  da  Constituição  Federal,  possui  caráter  eminentemente

constitucional,  competindo ao Supremo Tribunal  Federal  eventual  reforma do acórdão

recorrido,  sob  pena  de  usurpação  de  competência  inserta  no  art.  102 da  Constituição

Federal. 

Em  relação  a  ofensa  ao  citado  dispositivo  constitucional,  é  importante

mencionar  que  a  matéria  não  pode  ser  conhecida  em  sede  de  recurso  especial,  pois

acarretaria  a  análise  de  suposta  violação à  Constituição  Federal,  e  não  a  texto  de  lei

federal. 

Assim,  a  parte  recorrente  fundamenta  seu  inconformismo  em  dispositivo

constitucional,  norma que refoge ao conceito  de  "tratado ou lei  federal"  exigido pelo

artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÕES/CONTRATOS.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO  ART. 1.022, II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  211/STJ.  VIOLAÇÃO
REFLEXA À LEI  FEDERAL.  INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I  -  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que  a  alegação  de  ofensa  ao
art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula
284/STF, por analogia.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, não
obstante  oposição  de  Embargos  de  Declaração,  impede  o  acesso  à  instância  especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da
Súmula 211/STJ.
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III -  Embora indicada a ofensa a vários dispositivos legais, segundo a Recorrente, o
direito por ela defendido encontra respaldo, em tese, na Lei n. 1.870/2011 do Município
de Bataguassu - MS, de modo que a violação à lei federal seria meramente reflexa.
IV - Rever o entendimento adotado nas instâncias ordinárias, com o objetivo de acolher a
pretensão recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual (vide folhas
316/320e), o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n.
5 desta Corte, assim enunciada: "a simples interpretação de cláusula contratual não enseja
recurso especial".
V - O Recurso Especial também não pode ser conhecido com fundamento em divergência
jurisprudencial,  porquanto  prejudicado dada  a  impossibilidade  de  análise  da  mesma tese
desenvolvida  pela  alínea  a  do  permissivo  constitucional  ante  a  incidência  de  óbices  de
admissibilidade.
VI  -  A Agravante  não  apresenta,  no  agravo,  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência.
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 2.147.956/MS, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJe 12/6/2025) (Destacou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.  SERVENTIA
EXTRAJUDICIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. LEGITIMIDADE. AUSÊNCIA. CÓDIGO
DE  NORMAS  DA  CORREGEDORIA.  PROVIMENTO  N.  156/2016.  APRECIAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, "[os] cartórios extrajudiciais - incluindo
o de Protesto de Títulos - são instituições administrativas, ou seja, entes sem personalidade,
desprovidos de patrimônio próprio, razão pela qual, bem de ver, não possuem personalidade
jurídica e não se caracterizam como empresa ou entidade, afastando-se, dessa forma, sua
legitimidade passiva ad causam para responder pela ação de obrigação de fazer" (REsp n.
1.097.995/RJ, relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 21/9/2010, DJe
de 6/10/2010). 2. A solução da controvérsia extrapola a estreita via do recurso especial,
visto que implica exame de violação reflexa ou indireta a texto de lei federal, já que o
caso  necessita  primordialmente  da  análise  do  Código  de  Normas  da  Corregedoria
Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  ato  normativo  que  não  se
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
3. Agravo interno não provido.  (AgInt no AREsp 1.824.811/RN, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em  11/11/2024, DJe 14/11/2024) (Destacou-se)

Insta ressaltar que consoante posicionamento firmado pelo Superior Tribunal

de  Justiça,  a  inadmissão  do  recurso  especial  pela  alínea a prejudica  a  apreciação  do

dissídio  jurisprudencial,  impedindo,  portanto,  a  admissão  recursal  pela  alínea c  do

mencionado  artigo  105  do  texto  constitucional.  Nesse  viés,  destacam-se  os

precedentes: AgInt no AREsp n. 2.073.208/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023; AgInt no REsp n. 1.326.745/RS,
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relatora Ministra Assusete Magalhães,  Segunda Turma, julgado em  12/6/2023, DJe de

19/6/2023.

Importante  mencionar  também que  a  competência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça,  na  via  do  recurso  especial,  encontra-se  vinculada  à  interpretação  e  à

uniformização do direito infraconstitucional federal.  

Nesse  contexto,  impõe-se  não  apenas  a  correta  indicação  dos  dispositivos

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação

da  violação  da  matéria  insculpida  nos  regramentos  indicados,  para  que,  assim,  seja

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional

sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais

os dispositivos legais teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito

recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, aponto os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  TIDO
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E
DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o
seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos
dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela
ré  em relação à  tarifa  de esgoto,  serviço não prestado pela  concessionária,  bem como a
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de
obrigação  de  fazer/não  fazer.  Decidir  de  forma  contrária  ao  que  ficou  expressamente
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. NÃO
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA N.  284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua supressão
vai  de  encontro  ao  direito  adquirido,  ao  ato  jurídico  perfeito  e  à  irredutibilidade  de
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, com
a  precisão  necessária,  quais  os  dispositivos  de  lei  federal  que  considera  violados,  para
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III  -  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  o  erro  material  mencionado  nas  razões
recursais,  não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da
Lei n. 11.094/05.

IV  -  Descumprido  o  necessário  e  indispensável  exame  dos  dispositivos  de  lei
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

Agravo em recurso especial conhecido. 

Recurso especial não conhecido.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.293.230 / ES

Número Registro: 2026/0238769-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50008364820254025001 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELENA CRISTINA VERVLOET 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CERUTTI PINTO - ES004990

LIVIA VELASCO PIMENTA - ES012677
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - INQUÉRITO / PROCESSO / RECURSO
ADMINISTRATIVO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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